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OBJETIVO  

 
A presente Política de Privacidade tem como objetivo estabelecer as 

principais diretrizes e processos de Tratamento de Dados Pessoais  de qualquer 
pessoa natural que acessar o site do Gaia Silva Gaede Advogados (“GSGA”) 
www.gsga.com.br, inclusive, mas sem se limitar a clientes, prestadores de serviços,  
fornecedores e colaboradores de serviços que utilizarem o site do GSGA.  
 

Ao acessar o site do GSGA, o Usuário expressa sua ciência e concordância com esta 
Política. Por isso, caso o Usuário não concorde com alguns dos termos e regras 
previstos neste documento, recomendamos que a navegação seja imediatamente 
suspensa. 

 

 

DEFINIÇÕES  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Política de Privacidade para 
Usuários do Site GSGA 

Gaia Silva Gaede Advogados 
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Cookies: Os Cookies são pequenos arquivos de dados, geralmente armazenados em dispositivos de um 
visitante de um site. 

 

Comunicação de Incidente de Segurança: Ato do Controlador, junto à ANPD e ao Titular de Dados 
Pessoais, para informar a ocorrência de incidente de segurança, nos termos da Resolução ANPD 15/2024  

Consentimento:  Manifestação livre, informada, inequívoca, pelo qual o Titular de Dados Pessoais      
concorda com o Tratamento de seus Dados Pessoais para uma finalidade específica.   

Agente de Tratamento: O Controlador e o Operador.  
 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais (ANPD): Órgão da Administração Pública Federal, 
vinculada ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, a qual compete, sem limitação, zelar pela 
proteção de dados pessoais e fiscalizar e aplicar sanções em caso de Tratamento de Dados realizados 
em descumprimento à legislação, nos termos da LGPD. 

Controlador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem compete as decisões 
referentes ao Tratamento de Dados Pessoais.  
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Transferência Internacional de Dados: Transferência de Dados Pessoais para país estrangeiro ou 
organismo internacional do qual o país seja membro.  

Uso Compartilhado de Dados:  Comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de 
Dados Pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e entidades 
públicos no cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, 
reciprocamente, com autorização específica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas 
por esses entes públicos, ou entes privados.  

Usuário: Toda e qualquer pessoal que tiver acesso ao site do GSGA, inclusive, clientes, prestadores de 
serviços, fornecedores e colaboradores .  

Dado Pessoal Sensível:  Dado Pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 
política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente 
à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural.   
 
 
Eliminação : Exclusão de Dados Pessoais ou de conjunto de Dados Pessoais, de maneira definitiva.  

Encarregado (DPO): Pessoa interna, responsável pela matéria de Proteção de Dados Pessoais e por 
atender às demandas internas, de clientes e de Titulares de Dados Pessoais, referentes ao Tratamento 
de Dados Pessoais, bem como por manter o canal de comunicação com a ANPD.  

 

    Incidente de Segurança: Qualquer evento adverso confirmado, relacionado à violação das    
propriedades e confidencialidade, integralidade, disponibilidade e autenticidade da segurança de 
Dados Pessoais.  

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (“LGPD”):  Lei nº 13.709/2018, que regulamenta a Proteção 
de Dados Pessoais.  

Política de Privacidade para Usuários (“Política”): É a presente Política, que estabelece as diretrizes para 
Tratamento de Dados Pessoais coletados a partir do site do GSGA.  

 

Titular de Dados Pessoais (“Titular”): Pessoa natural a quem se referem os Dados Pessoais Tratados 
pelo GSGA.   

Tratamento de Dados Pessoais (“Tratamento”): Toda e qualquer operação realizada com Dados Pessoais, 
tais como coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, produção, transmissão, 
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle de 
informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.  
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 

Princípios 
 

Para garantir que as atividades de Tratamento de Dados Pessoais realizadas pelo 
GSGA estejam em conformidade com as melhores práticas de proteção de Dados 
Pessoais, todas as regras relacionadas ao Tratamento de Dados Pessoais estão de 
acordo com os princípios e hipóteses legais previstas na legislação e dispositivos 
correlatos. 
 
O GSGA assegura que toda atividade de Tratamento de Dados Pessoais por ele 
assumida será realizada com base nas disposições contidas neste documento e em 
observância aos princípios estabelecidos no art. 6° da LGPD, quais sejam: 

 

a) Finalidade: Tratamento realizado com propósitos específicos, claros, explícitos e informados 
ao Titular. 

 

b) Adequação: Compatibilidade do tratamento realizado com as finalidades informadas ao 
Titular. 

 

c) Necessidade: Limitação do Tratamento ao mínimo de dados necessários para atender à 
finalidade proposta. 

 

d) Livre acesso: Garantia ao Titular da consulta facilitada e gratuita sobre o Tratamento dos seus 
Dados Pessoais. 

 

e) Qualidade dos dados: Garantia ao Titular da exatidão, clareza, relevância e atualização dos 
dados para o cumprimento da finalidade do Tratamento proposto. 

 

f) Transparência: Prestação de informações claras e acessíveis aos Titulares sobre o Tratamento 
de Dados Pessoais e os Agentes de Tratamento envolvidos. 

 

g) Segurança: Utilização de medidas técnicas e administrativas para proteger os Dados Pessoais 
de acessos não autorizados e situações de destruição. 

 

h) Prevenção: Adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos a partir do Tratamento de 
Dados Pessoais. 

 

i) Não discriminação: Vedação da utilização do Tratamento de Dados Pessoais para fins 
discriminatórios, ilícitos ou abusivos. 

 

j) Prestação de contas: Demonstração, pelo Agente de Tratamento, da adoção de medidas que 
comprovem a observância das normas de proteção de dados.  
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Amparo em base legal 
 

Além dos princípios, a LGPD prevê hipóteses legais que 
legitimam e justificam as atividades de Tratamento de 
Dados Pessoais com base nas finalidades pretendidas.  O 
GSGA somente realizará o Tratamento de Dados Pessoais 
quando legitimado por alguma das bases legais previstas 
na Lei, sobretudo nas seguintes hipóteses:  
 

• Consentimento 
• Cumprimento de obrigação legal ou regulatória  
• Execução de contrato/obrigações pré-contratuais 
• Exercício regular de direitos em processo judicial , 

administrativo ou arbitral  
 
A LGPD estabelece que, na hipótese de o tratamento de Dados Pessoais ser 
fundamentado na base legal do Consentimento, o Agente de Tratamento responsável 
deverá coletar o Consentimento específico do Titular para o atendimento da 
finalidade pretendida. 
 
Como exemplo de situações em que o Consentimento do Titular dos Dados Pessoais  

é dispensado , podemos destacar: 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Quando os Dados Pessoais são 
indispensáveis para o 

cumprimento de obrigações 
legais ou regulatórias do 

Controlador.  

Para a execução de contratos ou 
procedimentos preliminares 

relacionados ao contrato do qual 
seja parte o Titular dos Dados 

Pessoais. 

Para o exercício regular de 
direitos em processo 

judicial, administrativo ou 
arbitral.  

Para a proteção da vida ou 
da incolumidade física do 

Titular ou de terceiros.  

Quando necessário para atender aos 
interesses legítimos do Controlador ou de  
Terceiro, exceto no caso de prevalecerem 

direitos e liberdades fundamentais do 
Titular que exijam a proteção dos Dados 

Pessoais. 

Para a proteção do 
crédito, inclusive quanto 
ao disposto na legislação 

pertinente.  

Para a garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, nos processos de identificação e 
autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos, resguardados os direitos mencionados no art. 9º 

desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do  Titular que exijam 
a proteção dos Dados Pessoais . 
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DADOS PESSOAIS COLETADOS   
 

Enquanto o Usuário navega no site, os seus Dados Pessoais de endereço de 
protocolo de interno (IP), podem ser coletados para fins de administração ou 
compilação de informações de uso e desempenho do site.  
 
Os Dados Pessoais do Usuário também poderão ser coletados, armazenados e 
compartilhados pelo GSGA quando enviados pelo Usuário por meio das páginas “Fale 
Conosco” e “Trabalhe Conosco”, alocadas dentro do site do GSGA, e em eventuais 
cadastros para o recebimento de conteúdos e participação em eventos, envolvendo 
as seguintes finalidades:  

 
(i) responder as mensagens enviadas pelos próprios Usuários por meio do 

formulário presente na aba “Fale Conosco”; 
(ii) analisar os currículos dos Usuários enviados por meio do campo disposto na 

aba do “Trabalhe Conosco” diante de eventual oportunidade de contratação; 
(iii) enviar informes notícias e outros materiais produzidos pelo GSGA; e 
(iv) efetivar o cadastro dos Usuários em eventuais eventos lançados pelo GSGA. 

 

Eventualmente, poderão ser coletados Dados Pessoais para o atendimento de 
finalidades não previstas expressamente nesta Política, para oferecer o melhor 
conteúdo ao Usuário e fornecer subsídios ao site para o funcionamento de seus 
serviços. Nesta hipótese, a coleta observará os permissivos legais e, se necessário, 
será coletado o Consentimento do Usuário.  
 
O GSGA se compromete a não coletar de maneira automática os Dados Pessoais 
Sensíveis de Usuários na utilização do site, assim entendidos como aqueles definidos 
nos arts. 11 e seguintes da LGPD. Independente do Dado Pessoa l coletado, o 
Tratamento realizado observará a boa-fé e os princípios descritos no artigo 6º da 
LGPD.  

 

 
O Tratamento de Dados Pessoais para finalidades não previstas nesta Política, 
poderá ocorrer mediante comunicação prévia ao Usuário, inclusive com aviso em 
destaque no site do GSGA temporariamente, até que a Política seja devidamente 
atualizada. Em todas as hipóteses, as obrigações previstas neste documento 
permanecerão aplicáveis. 
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COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS    
 

O GSGA somente compartilhará Dados Pessoais com terceiros  em situações 
específicas, como:  

 
(i) quando necessário para a prestação de serviços ao Usuários e 

cumprimento da finalidade específica para os quais foram coletados; e 
(ii) decorrente de ordem judicial ou requisição de autoridade 

governamental competente.  
 
 

  USO DE COOKIES  
 
 
Os cookies são considerados pequenos arquivos armazenados no navegador do 
Usuário, como o Mozilla, Safari, Google Chrome e Internet Explorer, cujo objetivo é 
registrar as informações de preferência de quem acessa os sites para garantir a 
otimização do seu funcionamento.  
 
Por isso, o GSGA faz o uso dos cookies em seu site, por meio da plataforma AdOpt, 
que garante aos Titulares o exercício de seus direitos e a gestão de suas 
preferências. 

 
O GSGA utiliza diferentes tipos de Cookies, a saber:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Ao visitar o site do GSGA, o Usuário encontrará um banner de Cookie, no qual 
poderá desabilitar os cookies não necessários, acessar a presente Política e o 
Termo de Condições de Usos do GSGA.  
 
Adicionalmente, é possível realizar o gerenciamento de cookies ao acessar a 
página principal do navegador utilizado e removê-los manualmente do “histórico 
de navegação” (cache), depois de finalizar a navegação em determinado site. Os 
Usuários também poderão realizar a desativação e/ou exclusão dos cookies 
diretamente nas configurações do navegador e nas configurações do sistema 
operacional do dispositivo utilizado. 
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COOKIES NECESSÁRIOS : Cookies essenciais para o 
funcionamento do site GSGA, sem os quais a página 
eletrônica não funcionaria de forma adequada para atender 
aos seus Usuários. Tais dados não coletam Dados Pessoais . 

 

COOKIES ESTATÍSTICOS : Os Cookies estatísticos traduzem 
as interações que os Usuários fazem com a página, em 
relatório apartado e de forma anônima, ou seja, não há 
identificação de Dados Pessoais. Os Cookies Estatísticos, 
podem ser desabilitados pelos usuários do GSGA. 
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TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS 
PESSOAIS  

 
 

A Transferência Internacional de Dados Pessoais  coletados por meio do site do 
GSGA, somente é permitida para países que possuem grau de proteção de Dados 
Pessoais adequados, em conformidade com o artigo 33 da LGPD. Caso os requisitos 
não sejam atendidos pelos países, a transferência internacional só poderá 
acontecer: 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

PRAZO DE ARMAZENAMENTO  

 
 

  
O GSGA poderá reter os Dados Pessoais do Usuário e os manterá armazenados até 
que: (i) receba eventual requerimento de exclusão pelo Usuário Titular dos Dados 
Pessoais; (ii) prazos legais de guarda sejam cumpridos; (iii) seja executada em sua 
integralidade a finalidade para o qual foi coletado.  

 
O GSGA poderá manter os Dados Pessoais do Usuário após o pedido de exclusão 
pelo Titular de Dados Pessoais, ou após satisfeita a finalidade para que os Dados 
Pessoais foram coletados, caso seja necessário para o cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória, exercício regular de direitos em processo judicial ou 
administrativo e uso exclusivo do GSGA, desde que os dados estejam em sua forma 
anonimizada e acesso vedado por Terceiro.  
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Para unidades do escritório GSGA no exterior, em observância 
às leis aplicáveis e às disposições constantes nessa Política;  

Quando o Controlador de Dados Pessoais oferecer e 
comprovar garantias de cumprimento dos princípios previstos 
na LGPD, dos direitos dos Usuários e do regime de proteção 
de Dados Pessoais previstos na LGPD;  

Quando o Usuário tiver fornecido o seu Consentimento específico e 
em destaque para a realização de transferência, com a informação 
prévia sobre o caráter internacional, distinguindo -a claramente de 
outras finalidades; ou 
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Quando o GSGA optar por armazenar os Dados Pessoais a que 
tiver acesso em servidores em nuvem localizados em 
território estrangeiro, sempre que observados os requisitos 
necessários para a garantir a segurança e proteção das 
informações. 
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DIREITOS DO USUÁRIO  

 
 

O Usuário poderá obter, a qualquer momento e mediante solicitação enviada ao 
Encarregado do GSGA, as seguintes informações sobre o Tratamento de seus 
Dados Pessoais: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As solicitações do Usuário deverão ser encaminhadas ao Encarregado do GSGA, sem 
prejuízo de eventuais outras salvaguardas que venham a ser garantidas pela 
legislação e disposições correlatas. As solicitações poderão ser realizadas a 
qualquer momento, estando os Usuários cientes de que o GSGA somente poderá 
garantir alguns dos diretos informados mediante a existência d os seguintes 
requisitos: 
 

• A existência do Tratamento de Dados Pessoais por parte do GSGA ; 
• A compatibilidade entre a solicitação do Titular e a hipótese legal que embasa o 

Tratamento dos Dados Pessoais;  
• A existência do compartilhamento de Dados Pessoais com entidades públicas ou 

privadas nos casos em que a informação a respeito destes Terceiros for 
solicitada; e 

• A ausência de finalidade e adequação no Tratamento dos Dados Pessoais dos 
Usuários que solicitarem a anonimização, bloqueio ou eliminação . 

 
 

 
 

SEGURANÇA DOS DADOS PESSOAIS E ISENÇÃO DE 
RESPONSABILIDADES  

 
O GSGA aplica as medidas de segurança técnicas e organizações razoáveis para 
proteger os Dados Pessoais de Usuários de acessos não autorizados e de situações 
de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão de tais Dados Pessoais.  

 
No entanto, ao considerar que nenhum sistema de segurança é absolutamente 
seguro, o GSGA se exime de responsabilidade por culpa exclusiva de terceiros, tais 
como em caso de ataques de hackers ou crackers, devendo apenas observar as 

 9 

• Confirmação da existência de Tratamento de Dados Pessoais  

• Acesso aos Dados Pessoais tratados  

• Correção dos Dados Pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados  

• Obtenção de informações a respeito da(s) finalidade(s) pretendida(s) para 
o Tratamento dos Dados Pessoais fornecidos com base no Consentimento  

• Eliminação dos Dados Pessoais tratados a partir do Consentimento do 
Usuário 

• Obtenção de informações sobre as entidades públicas ou privadas com 
as quais o GSGA realizou o compartilhamento de Dados Pessoais 
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medidas adequadas para a Comunicação de Incidentes de Segurança que constam 
em sua política. 

 
O GSGA também não se responsabilizará quando Dados Pessoais forem violados por 
culpa exclusiva do Usuário, como em casos em que ele mesmo transfere seus Dados 
Pessoais para Terceiros.  
 

 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

 
A presente Política será revisada a cada 02 (dois) anos e poderá sofrer atualizações 
a qualquer momento, em decorrência de alteração de finalidade ou necessidade, tal 
qual para adequação e conformidade à disposição de lei ou norma que tenha força 
jurídica equivalente. Nesses casos, o GSGA promoverá a devida divulgação acerca 
das alterações. 
 
É indispensável que a nova versão do documento seja integralmente lida e suas 
disposições efetivamente colocadas em prática, a fim de garantir a conformidade 
plena e contínua dentro da nossa instituição.   
 
Adicionalmente, é facultado a todos os interessados o acesso e consulta aos 
seguintes documentos: 
 

Termos de Uso do Site GSGA 

Cartilha da LGPD 

Código de Ética e Conduta 

Demais documentos 

 
 

HISTÓRICO DE VERSÕES 

Versão 001 - Atual Janeiro de 2025 
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